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A.P.A.I. _ REGULAMENTO INTERNO  

 
 

CAPÍTULO I 
Da Associação 

 
Artigo 1º - A sua sede é na Rua de Arroios nº96, 3ºandar-esquerdo, freguesia de 
Arroios, concelho de Lisboa. Sem prejuízo do disposto anteriormente, a Associação 
poderá estabelecer uma nova sede ou localizações subsidiárias, mediante uma 
proposta da Direcção e de decisão da Assembleia Geral. 
 
Artigo 2º - Aos associados não é permitida a utilização da sua sede senão para os fins 
descritos no Capítulo II destes estatutos ou que não os contrariem. Às pessoas ou 
entidades não associados só é permitida a realização de conferências, reuniões ou 
outros actos, públicos ou não públicos, que se relacionem com os referidos fins, ou os 
não contrariem, com prévia autorização da Direcção. 
 

CAPÍTULO II 
Dos fins associativos 

 
Artigo 3º - A Associação tem por fins: 
1. Fomentar a identificação, classificação, valorização, conservação e reutilização do 
património técnico e industrial, material e imaterial, móvel e imóvel, que se encontre 
relacionado com a história, a sociedade e a civilização industrial. 
2. Incentivar o inventário, de forma sistemática, do património técnico e industrial em 
Portugal. 
3. Promover a investigação, em Portugal, dos vestígios da cultura material e imaterial 
da sociedade industrial, utilizando as fontes e métodos da disciplina arqueológica. 
4. Impulsionar e apoiar museus e núcleos museológicos no âmbito do património 
técnico e industrial. 
5. Organizar, apoiar e participar em reuniões científicas respeitantes ao património e 
arqueologia industriais, quer a nível nacional, quer a nível internacional. 
6. Divulgar, por todos os meios ao seu alcance, os resultados das investigações 
realizadas no âmbito da Associação, bem como acções concretas de defesa e 
salvaguarda do património técnico e industrial. 
7. Estimular o conhecimento, ensino e aprendizagem sobre arqueologia e património 
industrial, através da realização e promoção de visitas, cursos, reuniões científicas, ou 
outros eventos relevantes. 
8. Estabelecer ligações com entidades públicas ou privadas, de âmbito nacional ou 
internacional, ligadas ao património e arqueologia industrial. 
9. Constituir-se como um fórum de discussão sobre temas e problemas relacionados 
com o património e arqueologia industrial. 
 

CAPÍTULO III 
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Categorias de sócios e condições de admissão 
Artigo 4º - Os sócios podem ser efectivos e honorários, tanto individuais como 
colectivos. 
a) São sócios efectivos todas as pessoas individuais ou entidades colectivas que adiram 
aos princípios do Artigo 2º dos Estatutos e que forem admitidas como tal. 
b) São sócios honorários as pessoas individuais, nacionais ou estrangeiras, que hajam 
prestado à A.P.A.I. serviços considerados relevantes ou que se tenham distinguido no 
âmbito dos objectivos definidos no Artigo 2º dos Estatutos. 
c) Os sócios honorários têm direito a ter assento no Conselho Científico e à isenção do 
pagamento de jóia e quota, excepto se abdicarem deste direitos. 
d) A admissão de sócios efectivos e honorários faz-se mediante proposta e por 
aprovação da Direcção, em reunião de Direcção. 
Artigo 5º - Perde a qualidade de sócio todo o sócio efectivo ou honorário que: 
a) Peça a sua demissão, por escrito, da condição de sócio. 
b) Lese a A.P.A.I., moral ou materialmente. 
c) Infrinja gravemente os Estatutos ou os regulamentos. 
d) Não pague as quotas quando dessa obrigação não esteja isento. 
 
 

CAPÍTULO IV 
Direitos e deveres dos sócios 

Artigo 6º - São direitos dos sócios: 
a) Exercer dentro da Associação liberdade plena de crítica e proposição. 
b) Frequentar as instalações da A.P.A.I., nos termos que para o efeito a Direcção 
estabeleça. 
c) Usufruir das demais regalias que a A.P.A.I. conceda aos seus sócios. 
d) Participar nas actividades, grupos de trabalho e demais iniciativas que a A.P.A.I. 
desenvolva. 
e) Participar, discutir e deliberar nas Assembleias Gerais. 
f) Eleger e ser eleitos para os orgãos sociais. 
g) Propor iniciativas que se enquadrem no âmbito dos objectivos da A.P.A.I.. 
h) Propor à Direção a criação de Grupos de Trabalho 
Artigo 7º - São deveres dos sócios: 
a) Cumprir os Estatutos e concorrer para o prestígio e realização dos objectivos da 
A.P.A.I.. 
b) Desempenhar as actividades de que forem incumbidos, salvo escusa justificada. 
c) Pagar a jóia e as quotas em vigor que forem estabelecidas pela Assembleia Geral. 
d) Não assumir posições pessoais em nome da Associação ou que a ela, pelas 
circunstâncias em que forem assumidas, possam ser imputadas. 
e) Participar nas várias actividades promovidas pela A.P.A.I.. 
f) Tomar conhecimento dos regulamentos, deliberações dos órgãos sociais, 
convocatórias e iniciativas a desenvolver pela A.P.A.I.. 
 

CAPÍTULO V 
Dos órgãos sociais 
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Artigo 8º - Os órgãos sociais são eleitos por períodos de três anos. 
Artigo 9º - Os sócios eleitos deverão tomar posse, no prazo máximo de trinta dias a 
contar da data da assembleia em que foram eleitos. 
Artigo 10º - As listas candidatas às eleições deverão ser solidárias, não podendo, 
consequentemente, os seus membros integrarem simultaneamente mais de uma lista. 
Artigo 11º - O mesmo sócio não poderá ser eleito para o exercício simultâneo de mais 
de um cargo nos órgãos sociais. 
Artigo 12º - As listas de candidatos à eleição deverão ser entregues ao Presidente da 
Assembleia Geral trinta dias antes da data da realização da Assembleia Geral 
convocada para o acto. A Mesa da Assembleia Geral deverá divulgar as listas aceites, 
com a antecedência de quinze dias relativamente à data da Assembleia Geral. 
Artigo 13º - A demissão da maioria dos membros de qualquer dos órgãos sociais 
implica a realização de novas eleições no prazo máximo de noventa dias do ano 
associativo. 
Artigo 14º - Em qualquer lista para qualquer órgão poderão ser eleitos membros 
suplentes, que substituirão por impedimento permanente de qualquer membro 
efectivo dessa mesma lista. 
Artigo 15º - Os membros cessantes de qualquer órgão social exercerão os seus 
mandatos até que novos membros sejam eleitos e tomem posse dos respectivos 
cargos. 
 

Assembleia Geral 
Artigo 16º - As Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária são convocadas 
mediante 
aviso postal, via electrónica ou qualquer outra considerada adequada. Na convocatória 
dirigida aos associados com a antecedência mínima de quinze dias, indicar-se-á o dia, 
hora e local da reunião, bem como a respectiva ordem de trabalhos. 
Artigo 17º - A Assembleia Geral compõe-se de todos os membros no pleno gozo de 
todos os seus direitos de associado e é dirigida pela Mesa da Assembleia Geral que é 
composta por um Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário. 
a) A Assembleia Geral considera-se legalmente constituída quando estiverem 
presentes ou representados metade dos sócios que dela fazem parte. 
b) A Assembleia Geral terá carácter deliberativo trinta minutos depois da hora para 
que haja sido convocada inicialmente, qualquer que seja o número de membros 
presentes. 
c) A Assembleia Geral destinada a eleição de sócios para os órgãos sociais da 
Associação só poderá funcionar com a presença de pelo menos dez sócios com voto. 
d) Cada votante poderá representar até três sócios com direito a voto, devendo para o 
efeito entregar previamente à Mesa as respectivas delegações de voto. 
e) Os sócios que desejarem votar por correspondência deverão fazê-lo em sobrescrito 
endereçado ao Presidente da Mesa, indicando remetente e com menção expressa de 
que se destina ao acto eleitoral. 
Artigo 18º - Compete à Assembleia Geral, além das demais atribuições consignadas 
nos 
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estatutos: 
a) Eleger por voto secreto os órgãos sociais. 
b) Aprovar anualmente o relatório e contas da Direcção e parecer do Conselho Fiscal. 
c) Dissolver a Associação, alterar os Estatutos ou Regulamento Interno, e destituir os 
órgãos sociais. 
d) Deliberar sobre os demais assuntos de interesse para a Associação, que lhe sejam 
presentes nos termos deste Regulamento. 
Artigo 19º - Qualquer revisão de Estatutos ou Regulamento Interno pode ser solicitada 
ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral por petição assinada por um quinto dos 
associados, no pleno uso dos seus direitos.  
Artigo 20º - Compete ao Presidente da Mesa convocar a Assembleia Geral e dirigir os 
trabalhos, dar posse aos órgãos sociais eleitos e distribuir as tarefas do Secretário. 
Artigo 21º - Compete ao Secretário da Mesa da Assembleia Geral ler o expediente, 
lavrar as actas e proceder à sua leitura. 
Artigo 22º - Na ausência ou impedimento do Presidente da Mesa da Assembleia Geral 
as suas funções serão exercidas pelo Vice-Presidente. Na ausência ou impedimento de 
todos os membros da Mesa da Assembleia Geral, serão eleitos, no exercício da sessão, 
dois sócios para presidir e secretariar a Mesa. 
Artigo 23º - A Assembleia Geral reúne em sessão ordinária no início de cada ano para 
apresentação do Relatório de Actividades do ano anterior e o Plano para o ano em 
curso, apresentação e discussão do Relatório e Contas da Direcção, parecer do 
Conselho Fiscal, e para eleição de um novo triénio quando for o caso. 
Artigo 24º - A Assembleia Geral reunirá extraordinariamente: 
a) Quando os orgãos sociais o solicitarem. 
b) Sempre que a convocação seja requerida por um conjunto de associados não 
inferior a um quinto dos sócios efectivos. 
Artigo 25º - A comparência de todos os associados sanciona quaisquer irregularidades 
da convocação, desde que nenhum deles se oponha à realização da assembleia. 
Artigo 26º - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta 
de votos, salvo nos casos em que estes Estatutos imponham maiorias qualificadas. 
Artigo 27º - As deliberações sobre a dissolução ou prorrogação da A.P.A.I. requerem o 
voto favorável de três quartos do número de todos os associados. 
Artigo 28º - As deliberações sobre alterações dos estatutos exigem o voto favorável de 
três quartos do número dos associados presentes. 
   

Direcção 
Artigo 29º - A Direcção é composta por sete sócios da Associação no pleno gozo dos 
seus direitos estatutários e eleitos em Assembleia Geral. Um Presidente, um Vice-
Presidente, um Secretário, um Tesoureiro e três Vogais, competindo-lhes, entre 
outras, as seguintes atribuições: 
a) Prosseguir os fins estatutários. 
b) Pôr em prática as deliberações da Assembleia Geral e atender aos pareceres do 
Conselho Fiscal e do Conselho Científico. 
c) Vigiar pelo cumprimento dos estatutos e regulamentos internos. 
d) Constituir grupos de trabalho e estruturar a Associação. 
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e) Criar formas de intercâmbio com as associações suas congéneres, a nível nacional e 
internacional. 
f) Elaborar e executar planos estratégicos de acção e programa de actividades. 
g) Propor a admissão de novos sócios nas suas várias categorias. 
h) Propor a exclusão de sócios e deliberar sobre a suspensão dos seus direitos. 
i) Propor, com o parecer do Conselho Fiscal, a alteração das jóias e quotas para as 
várias categorias de sócios. 
j) Tomar as iniciativas que julgar convenientes no sentido de dar execução aos fins 
sociais, sem prejuízo das prerrogativas da Assembleia Geral. 
k) Aceitar ou rejeitar os donativos, heranças, legados e doações feitas à A.P.A.I., após 
parecer do Conselho Fiscal. 
l) Zelar pelos bens móveis e imóveis da A.P.A.I.. 
m) Criar e preencher quaisquer outros órgãos da estrutura da A.P.A.I.. 
n) Apresentar à Assembleia Geral Ordinária o Relatório e Contas do ano transacto; 
o) Arrecadar e gerir os fundos da Associação; 
p) Deliberar sobre as propostas de admissão de sócios efectivos, e instruir os processos 
dos candidatos a beneméritos e a sócios honorários; 
q) Representar a Associação judicialmente, nas relações externas, oficiais, particulares 
e culturais, por intermédio do Presidente e do Vice-Presidente conjuntamente ou em 
separado. 
Artigo 30º - A Direcção delibera por maioria de votos dos seus membros, tendo o 
Presidente voto de qualidade. 
Artigo 31º - Compete ao Presidente: 
a) Marcar os dias das reuniões e dirigi-las; 
b) Assinar e visar os documentos de receita e despesa; 
c) Assinar o expediente geral. 
Artigo 32º - Compete ao Vice-Presidente: 
a) Substituir o Presidente no impedimento deste; 
b) Elaborar os relatórios da Direcção a apresentar à Assembleia Geral; 
Artigo 33º - Compete ao Secretário: 
a) Substituir o Vice-Presidente no seu impedimento; 
b) Lavrar as actas das reuniões; 
c) Dar andamento ao expediente; 
Artigo 34º -  Compete ao Tesoureiro: 
a) Efectuar os pagamentos autorizados pela Direcção; 
b) Escriturar os livros de receitas e despesas da Associação; 
c) Enviar nota do estado financeiro da Associação às reuniões da Direcção em que não 
possa comparecer; 
d) Elaborar um relatório anual do movimento de fundos da Associação. 
Artigo 35º -  A Direcção poderá delegar numa Comissão Executiva, composta por um 
número ímpar de membros dos Orgãos Sociais, a gestão corrente da Associação. 
Artigo 36º - A Direcção é solidariamente responsável pelos actos da sua gerência. 
a) A sua responsabilidade, salvaguardados os legítimos interesses de terceiros, cessa 
seis meses depois de aprovados o Relatório e as Contas. 
b) De qualquer eventual responsabilidade são isentos os membros da Direcção que 
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não tiverem tomado parte na respectiva resolução, se contra ela se manifestarem por 
escrito logo que da mesma tomem conhecimento, e os que tiverem votado 
expressamente contra a respectiva deliberação. 
 

Conselho Fiscal 
Artigo 37º - O Conselho Fiscal compõe-se de um Presidente, um Secretário e um 
Relator. 
Artigo 38º - Compete ao Conselho Fiscal: 
a) Redigir o parecer anual sobre o relatório e contas da Direcção; 
b) Fiscalizar as contas da Direcção; 
c) Dar parecer sobre a rejeição ou aceitação de quaisquer donativos, heranças, legados 
e doações feitas à A.P.A.I. ou sempre que a Direcção lho solicite sobre matérias que 
envolvam responsabilidade patrimonial. 
d) Dar parecer sobre as propostas de alterações de jóias ou quotas, que para as várias 
categorias de sócios, a Direcção delibere e apresente. 
e) Autorizar despesas da Direcção superiores a dois mil e quinhentos euros. 
 
 

CAPÍTULO VI  
Conselho Científico 

Artigo 39º - O Conselho Científico é o órgão consultivo da A.P.A.I., a quem compete 
auxiliar a Direcção na:  
a) salvaguarda da qualidade científica do trabalho desenvolvido pela associação. 
b) realização de pareceres sobre assuntos de carácter científico, nomeadamente 
quanto a projectos de investigação, publicações, ou pareceres relativos a arqueologia e 
património industrial.  
c) proposta de medidas para a conservação e valorização do património industrial 
nacional. 
d) comunicação aos associados acerca do desenvolvimento científico e cultural da 
arqueologia, do património e da museologia industrial a nível nacional e internacional. 
Artigo 40º - Os membros do Conselho Científico serão incluídos por sugestão dos 
sócios ou dos Orgãos Sociais, dirigido à Direcção, que, após análise, fará o convite para 
sua integração.  
a) A integração dos membros deverá ser renovada anualmente. 
Artigo 41º - Podem integrar o Conselho Científico todos os sócios efectivos e 
honorários, individuais, no pleno uso dos seus direitos, que pela sua investigação, 
actividade e trabalho se tenham notabilizado no âmbito da arqueologia e património 
industrial. 
Artigo 42º - A coordenação do Conselho Científico compete ao Presidente da Direcção.  
 

CAPÍTULO VII 
Da Biblioteca e Arquivo 

Artigo 43º - A Biblioteca e Arquivo da A.P.A.I. são parte integrante do Património da 
Associação. 
Artigo 44º - Compete à Direção da A.P.A.I. criar as condições para preservar, valorizar 
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e acessibilizar o acervo documental da Associação. 
Artigo 45º - Todas as direções da A.P.A.I. estão obrigadas a observar um plano de 
atividades para o património documental da Associação no sentido de: 
a) Organizar a Biblioteca de acordo com as orientações e regras biblioteconómicas. 
b) Disponibilizar o seu acesso aos sócios e a todos os investigadores e profissionais do 
Património Industrial e Técnico. 
c) Organizar o Arquivo da A.P.A.I. de acordo com as orientações e regras arquivísticas, 
de modo a ser considerado como um instrumento de gestão para a Associação, e ao 
mesmo tempo constituir-se como um repositório de valor provatório, patrimonial e 
informacional da instituição. 

 
CAPÍTULO VIII 

Dos Grupos de Trabalho 
Artigo 46º - Os Grupos de Trabalho da A.P.A.I. constituem-se como grupos de 
interesses temáticos, constituídos pelos sócios, com o objectivo de realizarem trabalho 
em campos de interesse aos princípios estatutários da associação. 
Artigo 47º - Todos os sócios da A.P.A.I. podem propor a criação de Grupos de Trabalho, 
mediante proposta escrita à Direcção, que decidirá sobre a aprovação do mesmo em 
reunião de Direcção e segundo parecer dos membros do Conselho Científico.  
Artigo 48º - Todos os sócios da A.P.A.I. podem integrar os Grupos de Trabalho, 
mediante candidatura a aprovar pelo coordenador do grupo respectivo. 
Artigo 49º - Compete à Direção da A.P.A.I. criar e promover as condições para o bom 
funcionamento dos Grupos de Trabalho. 
Artigo 50º - Cada grupo de trabalho terá um coordenador responsável, que deverá: 
a. Assegurar o bom funcionamento do Grupo de Trabalho, dentro dos princípios 
estatutários e regulamentos da Associação. 
b. Desenvolver acções e projectos integrados no plano de actividades da APAI. 
c. Apresentar um relatório anual das actividades realizadas. 
Artigo 51º - A Direcção, sob parecer do Conselho Científico, poderá determinar a 
dissolução de Grupos de Trabalho que não respeitem os preceitos e valores da A.P.A.I. 
ou que estejam inactivos durante um período superior a 3 anos. 
 
 

 

 


